
 Projeto de Lei nº        , de       de               de   2017. 
 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar acordo de 
parcelamento de dívida para com o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARITINGA: 
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
 
 
  Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar termo de acordo de 
parcelamento, em até 200 (duzentas) prestações mensais, iguais e sucessivas, de 
contribuições devidas para com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), de 
contribuições descontadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas, bem como 
de outros débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias, relativos a 
competências até março de 2017, observado o disposto no art. 5º-A da Portaria MPS nº 
402/2008, com as alterações introduzidas pela Portaria MF nº 333/2017. 
 
  Art. 2º. O parcelamento autorizado pela presente Lei será pago em parcelas 
mensais e sucessivas, acrescentando-se ao débito multa, juros e correção monetária, 
pelo período do parcelamento.  
 
  Art. 3º. As despesas oriundas com o parcelamento do débito correrão por conta 
de rubrica própria consignada no Orçamento do Município, suplementadas se necessário. 
 
  Art. 4º. O Poder Executivo Municipal fica autorizado a abrir os créditos adicionais 
necessários para a garantia do pagamento de contribuições normais e para amortização 
do principal e acessórios, resultantes do cumprimento desta Lei, utilizando-se para 
tanto, dos recursos mencionados no art. 43 e seus parágrafos da Lei Federal nº 4.320/64. 
 
  Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrários. 
 
Prefeitura Municipal de Taquaritinga,           de                     de 2017. 
 
 
     as.  

Prefeito Municipal 
 
 
Proposição encaminhada ao Poder Legislativo Municipal através do Ofício nº 860/2017, de 
04 de dezembro de 2017. 
       
 
 

Vanderlei José Marsico 
Prefeito Municipal 

 
 



   Taquaritinga, 04 de dezembro de 2017. 
 
 
Ofício nº 860/2017 
 
 
 
 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
 
 
   Temos a satisfação de encaminhar à deliberação do Legislativo o incluso 
projeto de lei que dispõe autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar acordo de parcelamento 
de dívida para com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, e dá outras providências. 

   A proposição em tela tem por objetivo obter, deste Colendo Legislativo, a 
indispensável autorização para que o Poder Executivo possa parcelar os débitos da Prefeitura 
Municipal de Taquaritinga, junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), em razão de 
contribuições descontadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas, bem como de outros 
débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias, relativos a competências até março de 
2017, conforme preconiza o disposto no art. 5º-A da Portaria MPS nº 402/2008, com as alterações 
introduzidas pela Portaria MF nº 333/2017. 

   O acordo será feito em até 200 meses e a forma de correção mensal das 
parcelas acordadas são prescritos por meio de instrumentos normativos da lavra do órgão 
previdenciário federal, em face do valor apurado pelo INSS, nos termos da Portaria MF nº 
333/2017, que estabelece a sistemática de apuração do saldo devedor para inclusão em acordo 
de reparcelamento, conforme demonstrado nos documentos pertinentes que anexamos para 
melhor análise dessa Casa de Leis. 

   Vale ressaltar que, a medida é necessária ainda para obtenção do 
Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, documento fornecido pela Secretaria de 
Políticas de Previdência Social - SPS, do Ministério da Previdência Social, já que existe ação 
judicial em que se discute uma compensação tributária realizada entre o Município de 
Taquaritinga e o INSS, no entanto, o recurso interposto contra a sentença que julgou aquela 
parcialmente procedente, para reconhecer com inválida a glosa de compensações realizadas, 
mesmo tendo havido recurso, não foi recebido no efeito suspensivo, razão pela qual, também, 
justifica-se a urgência da medida.  

   Seguros de que os senhores Vereadores saberão compreender a relevância 
da propositura, solicitamos a sua apreciação em regime de urgência, nos termos do art. 47 da 
LOMT, seguida da unânime aprovação para que surta os seus devidos efeitos legais, pelo que 
antecipadamente agradecemos com renovadas expressões de estima e respeito.  

 
 
 

Vanderlei José Marsico 
Prefeito Municipal 

 
 
Excelentíssimo Senhor  
José Rodrigo De Pietro 
Presidente da Câmara Municipal de 
Taquaritinga 


